illennium , ,
CODIGO DE CONDUTA VOLUNTARIO

Crédito a Habitacao

O Millennium bcp, em nome do rigor e da transparéncia aderiu ao Cddigo de Conduta Voluntério sobre as informacdes a prestar antes da
celebragéo de contratos de Crédito Habitagdo.

ACORDO EUROPEU SOBRE UM CODIGO DE CONDUTA VOLUNTARIO SOBRE AS INFORMAGOES A PRESTAR

ANTES DA CELEBRACAO DE CONTRATOS DE EMPRESTIMO A HABITACAO
(*“ACORDO™)

O presente Acordo foi negociado e adoptado pelas Associacdes Europeias de Consumidores, bem como pelas Associa¢gdes Europeias do Sector do Crédito que
propdem empréstimos a habitagdo (ver infra). O Acordo constitui a base de um Cédigo de Conduta voluntéario (a seguir denominado “o Cédigo”) destinado a
ser aplicado por todas as instituicdes que propdem aos consumidores empréstimos a habitagao.

Uma lista dos signatarios é anexa ao Acordo.

O Acordo inclui duas partes:
Parte I: As modalidades de aplicacédo e de acompanhamento do Cédigo voluntario;
Parte I1: As disposi¢cfes do Cédigo voluntario relativas a informacédo que deve ser fornecida aos consumidores:
- A nivel geral, sobre os empréstimos a habitacao propostos;
- A um nivel personalizado, apresentada antes da celebracédo do contrato sob a forma de uma “Ficha Europeia de Informacdo Normalizada”;
- O objectivo do Cddigo consiste em assegurar uma informacao transparente e comparavel.

Ambito de aplicacdo do Cédigo voluntario
O Cddigo abrange a informagédo que deve ser fornecida ao consumidor tanto em relagdo aos empréstimos a habitacdo concedidos no seu pais como para
além das fronteiras nacionais.

Defini¢do de “empréstimo a habitagcdo” na acepc¢édo do Cédigo

Um empréstimo a habitagdo é um crédito concedido a um consumidor para aquisi¢do ou transformacdo de um bem imoével privado, de que é proprietario ou
que tenciona adquirir, e que é garantido quer por uma hipoteca imobiliaria, quer por uma outra garantia normalmente utilizada para o efeito num
determinado Estado - Membro.

Os empréstimos abrangidos pela Directiva sobre o crédito ao consumo (87/102) séo excluidos do ambito de aplicagédo do Cédigo.

PARTE I: CONDICOES DE APLICACAO

O Codigo voluntario sera aplicado de acordo com o seguinte procedimento:

1. As Associagdes Europeias do Sector do Crédito que aderem ao Cédigo fardo uma declaracéo oficial publica do seu empenhamento na respectiva aplicagao.

2. Cada uma destas Associagdes Europeias do Sector do Crédito dirigird uma recomendacéo oficial aos seus membros nacionais, convidando-os a:
2.1. Efectuar uma declaragéo oficial publica da sua adeséo ao Cédigo;
2.2. Tomar todas as medidas necessarias para uma aplicagédo efectiva do Cddigo, o que se traduzird, nomeadamente, em convidar as instituicdes
individuais que decidem aderir ao Cédigo a:
2.2.1. anunciar a sua adeséo ao Cédigo no prazo de 6 meses a contar da ratificacdo do Acordo;
2.2.2. publicar a sua adesédo ao Coédigo;
2.2.3. notificar ao registo central a sua deciséo de aplicar o Cédigo, bem como a data a partir da qual
decidiram fazé-lo (ver 7.2.).
A data de inicio de aplicagédo do Cédigo deve ser fixada num prazo de 12 meses a contar da data de notificagdo pelas institui¢des individuais da sua adeséo
ao Cdédigo.

3. O Cédigo seréa publicado e exemplares dessa publicagédo estardo disponiveis em cada agéncia das institui¢cdes individuais que aderem ao Cédigo.

4. As copias do Codigo mencionardo sempre a identidade, o endereco e o nimero de telefone do organismo competente para conhecer das dificuldades
encontradas pelos consumidores relativamente a aplicagcdo do Cédigo.

5. Os consumidores serdo informados da existéncia do Cédigo, bem como da sua disponibilidade através de uma mencgao especial mra Ficha Europeia de
Informacgéao Normalizada.

6. As AssociagOes Europeias do Sector do Crédito publicardo um relatério anual de que constardo os progressos registados na aplicagdo do Cédigo.

7. A Comissédo Europeia devera:
7.1. Controlar a adesédo ao Cédigo e a sua eficacia;
7.2. Assegurar a criagdo de um registo central que identifique as instituicdes que concedem empréstimos a habitacdo e entre estas aquelas que
adoptaram o Cédigo e as que o ndo adoptaram;
7.3. Publicar uma Recomendagéo que inclua o Cédigo voluntéario tal como previsto no COM (1999)232 de 11.05.99;
7.4. Num prazo de 2 anos a contar da sua Recomendagédo, avaliar o funcionamento do Cédigo com base nos resultados da sua actividade de
acompanhamento, nos relatérios anuais apresentados pelas Associa¢gdes Europeias do Sector do Crédito, bem como em qualquer outra informacgao
disponivel.
Imediatamente depois, o Cédigo seré revisto pelo conjunto dos participantes no didlogo, sob a égide da Comissdo Europeia, e com base nas suas
conclusdes.

8. A adesdo ao Cdédigo sera aberta a instituicdes que ndo facam parte das Associa¢des Europeias do Sector do Crédito subscritoras.
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: CODIGO CONDUTA VOLUNTARIO PARA OS EMPRESTIMOS A HABI

O presente documento constitui um Cédigo de Conduta voluntario (a seguir denominado “o Cédigo”), que trata das informag¢des ndo contratuais que devem
ser dadas ao consumidor em matéria de empréstimos a habitagcdo. O Cédigo constitui a base do Acordo Europeu sobre um Cdédigo Voluntario para os
empréstimos a habitacdo (tal como definidos no Acordo) negociado e aprovado pelas AssociagGes Europeias de Consumidores e Associacdes Europeias do
Sector do Crédito.
As instituicbes que aderem ao Cédigo comprometem-se a transmitir ao consumidor, no respeito das modalidades de aplicagdo acordadas e segundo as
formas a seguir descritas :
- uma informacéo geral sobre os empréstimos a habitacdo que oferecem;
- uma informacgao personalizada antes da celebragdo do contrato que deve ser fornecida sob a forma de uma « Ficha Europeia de Informacédo
Normalizada ».
Cabe ao consumidor a deciséo final de aceitar uma oferta de crédito apresentada por um mutuante.

1. Informacéao geral que deve ser dada ao consumidor
A informacéao inicial em matéria de empréstimos a habitagdo deve incluir ou ser acompanhada das seguintes informacdes, apresentadas no mesmo suporte
que o utilizado para comunicacédo da prépria informacgao.

A — Mutuante :
1. Identificacdo e endereco do mutuante;
2. ldentificacdo e endereco de um eventual intermediario.
B — Empréstimo a habitacao:
1. Finalidades possiveis do empréstimo;
2. Tipo de garantia;
3. Descricao dos tipos de empréstimos a habitagdo disponiveis, acompanhada por uma breve apresentacdo das diferencas entre produtos com taxa
fixa e com taxa variavelcom as respectivas implica¢des para o consumidor;
4. Tipos de taxas de juro— fixo, variavel e misto;
5. Indicagéo do custo para um consumidor de um empréstimo a habitagéo;
6. Lista dos custos conexos, tais como os custos administrativos, custos de seguro, encargos legais, custos com intermediarios, etc.;
7. Diferentes opcdes oferecidas para o reembolso do empréstimo ao mutuante (incluindo o nimero, periodicidade e montante das prestacdes, se for
caso disso);
8. Possibilidade de reembolso antecipado (em caso afirmativo, precisar as respectivas condigdes);
9. Necessidade de uma avaliacdo do imével e, em caso afirmativo, indicagdo da parte responsavel pela sua execucéo;
10. Informacao geral relativa as possibilidades de beneficios fiscais em relacdo aos juros do empréstimo ou outras subveng¢des publicas existentes ou
indicacdo do local onde poderéo ser obtidas informag¢des mais pormenorizadas;
11. Duragao de um eventual periodo de reflexéo;
12. Confirmacédo da adesé&o da instituicdo ao Cédigo e de que este estéa dis ponivel na instituigéo.

2. Informagdes que devem constar da Ficha Europeia de Informacéo Normalizada
O conteudo da Ficha Europeia de Informacgao Normalizada é o seguinte:

FICHA EUROPEIA DE INFORMAGCAO NORMALIZADA

Estas informagdes normalizadas constituem parte integrante do Cédigo de Conduta voluntario sobre as informagdes a prestar antes da
celebracédo de contratos de empréstimo a habitacéo

Rubrica Descricéo

Observacgoes preliminares « O presente documento néo constitui uma oferta juridicamente vinculativa.

Os dados quantificados sédo fornecidos de boa fé e constituem uma descricdo exacta da oferta que o mutuante estaria
em condicdes de propor em fungdo das condigdes de mercado actuais e com base nas informagdes apresentadas. E
conveniente notar, no entanto, que estes dados podem registar flutuagdes em fungéo das condi¢bes do mercado.

A comunicacédo destas informac8es ndo implica para o mutuante qualquer obrigacdo de conceder o crédito. »

1 Mutuante

2 Descricdo do produto Esta rubrica deve apresentar uma descricdo breve mas clara do produto.
Deve indicar-se se a garantia prevista é uma hipoteca sobre o imével ou uma outra garantia normalmente utilizada.
Deve indicar-se se o produto oferecido € um empréstimo a habitacdo que prevé unicamente o pagamento periédico
dos juros (interest only home loan) (e o reembolso do capital através de um pagamento Unico no final) ou um
empréstimo a habitagdo com reembolso de capital e juros (repayment home loan) (reembolso do capital durante
todo o periodo de duragdo do empréstimo).
Deve precisar-se se as condi¢c6es do empréstimo dependem da realizacdo de uma entrada por parte do consumidor
relativamente a uma parte do capital (que pode ser expressa em percentagem do valor do imével).
Se as condi¢cdes do empréstimo dependerem da garantia de um terceiro, esta condicdo deve ser claramente
mencionada.
3 Taxa nominal Esta rubrica deve fornecer uma informacédo sobre o elemento essencial do empréstimo, a saber, a taxa de juro. A
(indicar o tipo de taxa e a| descricdo deve especificar a forma como a taxa varia, nomeadamente, a periodicidade das revisdes, os periodos em
duracao do periodo de taxa fixa) | que a taxa esta bloqueada e as clausulas penais conexas, valores minimos e valores maximos, etc.
Esta descricdo deve:

- precisar se a taxa variavel se encontra ligada a um indice ou néo, e

- fornecer pormenores relativos a um eventual mecanismo de indexacéo.
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4 Taxa Anual Efectiva Global
(TAEG) com base na legislacao
nacional ou, se for caso disso,
taxa efectiva

Quando a legislacdo nacional ndo prevé a TAEG, deve ser utilizada a taxa efectiva equivalente.

5 Montante do crédito concedido
e moeda

6 Duracédo do contrato de
empréstimo a habitacdo

7 NUumero e periodicidade das
prestacdes (pode variar)

8. Montante de cada prestagao
quando se trata de um
empréstimo com reembolso de
capital e juros (pode variar)

9 No caso de se tratar de um
empréstimo com pagamento
periédico apenas de juros:

- montante de cada prestagédo
periédica de juros;

- montante de cada prestagado
periédica paga ao ‘fundo para
reembolso’.

O mutuante deve dar uma indicacdo— real ou ilustrativa:

a) Do montante de cada um dos pagamento regulares de juros em fungédo da periodicidade das prestagdes (
ver rubrica 7);
b) Do montante de cada um dos pagamentos regulares pagos ao ‘fundo para reembolso’ em funcdo da

periodicidade das prestacdes ( ver rubrica 7).
Se necessario, uma adverténcia deve indicar que o ‘fundo para reembolso’ pode ndo cobrir o montante emprestado.

Se o mutuante fornece o ‘fundo para reembolso’ e incluiu este fundo enquanto tal na sua oferta, deve ser feita
mencdo clara se a oferta é ou ndo subordinada a aceitacdo do ‘fundo para reembolso’ pelo consumidor.

10 Custos adicionais néo
recorrentes (eventualmente)

Deve ser fornecida uma lista que indique os custos iniciais ndo recorrentes que o consumidor devera pagar no
momento da subscrigcdo do empréstimo a habitacéo.
Quando estes custos dependam directa ou indirectamente do mutuante, deve ser apresentada uma estimativa de
tais custos.
Deve ser feita mencdo da necessidade de estes custos serem pagos independentemente do resultado do pedido de
empréstimo.
Tais custos podem incluir, por exemplo:

- custos administrativos;

- honorérios juridicos;

- uma avaliagao do imoével.
Quando uma oferta é subordinada a condigédo de estes servigos serem prestados ao consumidor por uma instituigdo
de crédito hipotecario (desde que permitido pela legislacéo nacional), esta condi¢cdo deve ser claramente indicada.

11 Custos adicionais recorrentes
(néo incluidos no ponto 8)

Esta lista deve incluir, por exemplo:

- 0 seguro em caso de incumprimento das obriga¢cdes (desemprego / morte);

- o0 seguro de incéndio;

- 0 seguro de habitacédo e recheio;
Quando uma oferta é subordinada a condicdo de estes servigos serem prestados ao consumidor por uma instituicéo
de crédito hipotecario (desde que permitido pela legislagéo nacional), esta condi¢cédo deve ser claramente indicada.

12 Reembolso antecipado

O mutuante deve prestar informacdes relativas:

- a possibilidade e as modalidades de reembolso antecipado;

- incluindo indicagdes sobre todos os encargos aplicaveis.
Quando o montante dos encargos ndo puder ser determinado nesta fase, deve indicar-se que sera devida uma soma
suficiente para a cobertura dos custos pelo mutuante em caso de resolucdo da transaccéo.

13 Sistema interno de recurso

Nome, endereco e numero de telefone do contacto.

14 Quadro de amortizagédo
ilustrativo

O mutuante deve apresentar um quadro de amortizagao ilustrativo e resumido que inclua, no minimo:
- 0 montante das prestagcdes mensais ou trimestrais (se for caso disso) durante o primeiro ano;
- evolugdo dos montantes anuais relativamente ao periodo total do empréstimo.
O quadro deve incluir os montantes relativos:
- ao reembolso do capital;
- ao pagamento dos juros;
- ao capital em divida;
- ao montante de cada prestacéo;
- ao total do capital e dos juros;
Deve ser referido que o caracter meramente ilustrativo do quadro, o qual conter4d uma adverténcia no caso de o
empréstimo a habitacdo proposto ser um empréstimo com taxa variavel.

15 Obrigacéo de abertura da sua
conta bancéaria e de pagamento
do salério junto da instituicdo de
crédito hipotecério
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